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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO

ATA DA TRIGÉSIMA REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E SETE DE NOVEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 07 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às nove horas e vinte e dois minutos do dia vinte e sete de novembro do ano de dois mil e treze, na sala de reuniões número 07 da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Antonio Carlos Valadares, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores: João Durval, Lídice da Mata, Ana Amélia, Oswaldo Sobrinho, João Capiberibe, Ruben Figueiró, Maria do Carmo Alves, Walter Pinheiro, Ivo Cassol e Lúcia Vânia. Deixam de comparecer os Senadores: Wellington Dias, Inácio Arruda, Romero Jucá, Ricardo Ferraço, Aloysio Nunes Ferreira, Ciro Nogueira, Kátia Abreu, Benedito de Lira, Armando Monteiro e João Ribeiro. Havendo número regimental, é declarada aberta a reunião, dispensando-se a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência esclarece que, conforme pauta previamente distribuída, a presente Reunião destina-se a discussão e votação das Emendas da CDR ao Projeto de Lei Orçamentária para 2014 – PLOA 2014 (PL nº 09, de 2013-CN), que serão apresentadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO. Em seguida o Presidente concede a palavra à Coordenadora das Emendas, Senadora Lídice da Mata, para proferir o seu parecer sobre as emendas e as suas considerações. A Relatora explana que foram apresentadas 66 (sessenta e seis) Emendas ao PL nº 09/2013-CN, de autoria dos Senhores Senadores Ana Amélia, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, João Capiberibe, Lídice Da Mata, Lúcia Vânia, Rodrigo Rollemberg, Romero Jucá, Ruben Figueiró e Wilder Morais. Após a leitura do relatório, usam da palavra os Senadores Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ruben Figueiró. Submetidas a votação, a Comissão aprova 4 (quatro) Emendas de Apropriação de Despesa, distribuídas conforme segue: Emenda nº 1 –  UO 53101 “Implantação de Infraestruturas Hídricas para Oferta de Água” do Ministério da Integração Nacional, Localidade Nacional-NA, no valor de 300.000.000,00; Emenda nº 2 – UO 54101 “Apoio a Projetos de Infraestrutura Turística” do Ministério do Turismo, Localização Nacional-NA, no valor de R$ R$ 550.000.000,00; Emenda nº 3 –  UO 56101 “Apoio a Sistemas de Transporte Público Coletivo Urbano” do Ministério das Cidades, Localidade Nacional-NA, no valor de R$ 1.250.000.000,00; e Emenda nº 4 – UO 54101 “Participação da União na Implantação do Programa de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR”, do Ministério do Turismo, Localidade Nacional-NA, no valor de R$ 160.000.000,00. Em seguida, a Presidência comunica que nos termos dos artigos. 43 e 44, inciso I da Resolução nº 01/2006-CN, as emendas deverão ser enviadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, juntamente com a ata da Reunião que as aprovou. Neste sentido, o Presidente propõe a dispensa da leitura da ata e a submete a aprovação. A ata é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e cinquenta minutos, lavrando eu, Marcus Guevara Sousa de Carvalho, Secretário da Comissão, a presente Ata que será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES

Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Declaro aberta a 30ª Reunião da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, Extraordinária, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Senadores e as Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado, juntamente com as notas taquigráficas.

Conforme pauta previamente distribuída, a presente reunião destina-se à discussão e votação das emendas da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ao Projeto de Lei nº 9, de 2013-CN, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2014.

A Comissão recebeu 66 emendas e foi designada coordenadora das emendas a nossa Senadora do PSB, Lídice da Mata.

Logo em seguida, atendendo ao requerimento dos Senadores Cícero Lucena e Cássio Cunha Lima, realizaremos uma audiência pública relacionada com o Estado da Paraíba, para discussão da gestão do Açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como Boqueirão, em razão de o longo período de estiagem ter comprometido o abastecimento de água perante o Município de Campina Grande, grande cidade da Paraíba, onde eu tive a alegria e o prazer de fazer um curso de Professor de Física, durante um longo tempo. Tenho grandes recordações dessa cidade e também do seu São João, um forró dos mais famosos do Nordeste do Brasil, ao lado do de Aracaju e de Caruaru, em Pernambuco.

Concedo a palavra, então, à nossa Relatora, a Senadora Lídice da Mata, para ler o seu parecer sobre as 66 emendas apresentadas, emendas de comissão.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encontram-se sob análise deste Plenário 66 propostas de emendas, todas de apropriação à despesa, apresentadas pelos Senadores Antonio Carlos Valadares, Senador Inácio Arruda, Senador João Capiberibe, Rodrigo Rollemberg, Romero Jucá, Ruben Figueiró, Wilder Morais e pelas Senadoras Senadora Ana Amélia, Lídice da Mata e Lúcia Vânia.

Todas as propostas estão relacionadas em quadro anexo a este parecer.

Foram apresentadas emendas de apropriação em número que extrapola o limite máximo de quatro emendas desse tipo reservado à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. Dessa forma, devem ser feitas escolhas, para se observar o limite máximo definido na regulamentação.

As emendas foram analisadas a partir de fundamentos estritamente técnicos, colhidos na legislação do Direito Financeiro, especialmente na citada Resolução nº 1, de 2006, da Comissão de Orçamento. Assim como o parecer preliminar subsidiariamente à Resolução nº 1, o parecer preliminar traça regras procedimentares para confecção, apresentação e admissibilidade de emendas.

Importa consignar que dois fundamentos nortearam o trabalho de análise feito por esta relatoria.

O primeiro fundamento foi o de que as emendas exibissem caráter institucional, no sentido de manter estrita relação com as competências desta Comissão e com os trabalhos nela desenvolvidos.

O outro fundamento foi o de que as propostas representassem interesse nacional. Os benefícios de toda e qualquer intervenção pública almejada deveriam desdobrar-se em plano nacional, jamais se limitando a região ou a localidade específica.

Voto.

Podemos afirmar que todas as emendas exibiram grande mérito e apresentaram, no conjunto, aderência aos temas constantes da pauta de trabalho desta Comissão ao longo do ano.

Na impossibilidade, no entanto, de aprovarmos todas, optamos por recomendar programações de reconhecida urgência e oportunidade, a exemplo a questão de acessibilidade e aquelas para as quais convergiam o interesse comum de diversos Parlamentares, quais sejam oferta de água, infraestrutura turística e transporte público.

Diante do exposto, votamos no sentido de que esta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo delibere pela apresentação de quatro emendas de apropriação ao Projeto de Lei nº 9, de 2013 – CN, destinado às seguintes ações e unidades orçamentárias:

1 – implantação de infraestrutura hídrica para oferta de água do Ministério da Integração Nacional no valor de R$300 milhões. Essa emenda contemplou cinco Srs. Senadores, foi a emenda que recebeu maior indicação, que são Wilder Morais, Lídice da Mata, Lúcia Vânia, Inácio Arruda e João Capiberibe;

2 - apoio a projeto de infraestrutura turística do Ministério do Turismo no valor de R$550 milhões. Essa emenda teve o apoio também de cinco Srs. Senadores: Antonio Carlos Valadares, Ruben Figueiró, Romero Jucá, Inácio Arruda e Rodrigo Rollemberg.

Portanto, volto a dizer, buscamos identificar aquelas emendas que tinham o maior número de apoios de Senadores para poder atender à expectativa maior da Comissão. E essas duas emendas atenderam a esse critério e foram as mais...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senadora...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente. Penso que, nessa área, eu tinha apresentado uma emenda também na área do Programa Nacional de Turismo e não foi referida, porque está dentro do escopo que foi determinado, que é Ministério do Turismo.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Mas há duas. V. Exª apresentou uma emenda que se relaciona ao Prodetur, que eu também apresentei.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – É, por isso.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Mas só temos quatro emendas. Então, fiz a seguinte rede de relações: primeiro, o número de Senadores que haviam indicado. Essas duas primeiras emendas foram as que mais receberam apoio dos Srs. Senadores. Cada uma delas teve o apoio de cinco Senadores. Depois, como temos quatro, escolhi uma de cada Ministério: uma do Ministério do Turismo, uma do Ministério da Integração, outra do Ministério das Cidades e, no fim, uma para desempatar, que foi escolhido o Ministério das Cidades.  

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – O.k. Obrigada.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Mas V. Exª foi contemplada na terceira emenda, que é apoio a sistemas de transporte público coletivo urbano do Ministério das Cidades. Essa foi também uma emenda que recebeu o apoiamento de quatro Srs. Senadores: Ana Amélia, Lúcia Vânia, Lídice da Mata e Wilder Morais.

Obviamente, esse foi um tema nacional, que esteve na agenda nacional, e também em diversas comissões da Casa se tratou da questão do transporte coletivo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Mobilidade urbana.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – As manifestações de rua. Portanto, considero que essa é uma emenda indispensável para que pudéssemos aprovar. Então, como não temos muito espaço, tentamos contemplar dessa forma.

Ontem eu estava reunida com o Presidente tentado resolver essa questão, e recebi um apelo da Bancada do Centro-Oeste, no sentido de que pudéssemos recompor o valor do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste. No entanto, do ponto de vista técnico, ela não atende a dois condicionantes. Um condicionante que é a questão de garantir o caráter nacional, ela tem um caráter estritamente regional, e a outra porque, pela análise da consultoria, com as mudanças que existiram agora na centralização de todos os fundos numa única unidade orçamentária que não está no Ministério da Integração Nacional, mas está afeito ao Ministério da Fazenda, não seria uma atribuição da nossa Comissão poder votar nesta Comissão. O que poderia levar a que ela caísse no Comitê de Admissibilidade.

Então, estou constrangida, porque gostaria de atender à Bancada do Centro-Oeste, mas, ao mesmo tempo, por toda análise da consultoria e debate que tivemos, inclusive envolvendo o Presidente que eu tentei responsabilizar comigo, ficamos impedidos de aceitar essa emenda.

Por isso é que eu a rejeitei, mas quero deixar isso consignado aqui, porque é a rejeição de uma emenda importante e que eu gostaria de poder atender à Bancada do Centro-Oeste, que reúne 12 Senadores nesta Casa, e ontem recebi a solicitação de pelo menos três deles.

Por último, Senadora, nós contemplaremos a solicitação de V. Exª. Como cabe mais uma, vamos contemplar mais uma no Ministério do Turismo, justamente a do Prodetur, que recebeu quatro apoiamentos, portanto, a segunda mais apoiada, que é justamente a Emenda nº 14-TG, da participação da União na implantação do Programa de Desenvolvimento do Turismo, Prodetur Nacional, que teve o apoiamento de Wilder Morais, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Lídice da Mata. Certo? Nós aprovaremos duas do Ministério do Turismo, uma do Ministério da Integração Regional e uma do Ministério das Cidades com essas condicionantes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Além de contemplar a Senadora Ana Amélia, nós...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Contempla V. Exª também na intenção, porque V. Exª sempre defendeu o Prodetur.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Mas está contemplando Lúcia Vânia, de qualquer forma.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sim. A Senadora Lúcia Vânia foi contemplada em duas emendas, nesta e em três... Se não me engano, ela está nas três.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – São três a um. Parabéns, Senadora Lúcia. Foi bem contemplada.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Terminou?

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Terminei. Esse é o nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Lido o parecer, submeto-o à discussão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Presidente, eu queria só cumprimentar a Senadora Lídice da Mata, primeiro pelos esclarecimentos que ela deu. Fico contemplada de fato pelo esclarecimento. Entendo a dificuldade enorme que tem a Relatora. Sou Relatora da Comissão de Assuntos Sociais e estou indo para a Comissão, que também é tão demandada quanto esta. Todos os temas são relevantes e penso que a distribuição feita nas emendas apresentadas pelos Senadores que integram a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo foram adequadas às necessidades nacionais. Nesse enfoque maior dado à mobilidade urbana, penso que neste momento – até considerando que vamos ter no ano que vem uma Copa do Mundo, que vai impor uma nova visão e um novo cenário para a mobilidade urbana – foi adequada a distribuição que V. Exª fez.

Eu queria cumprimentá-la pelo esforço e pelo trabalho, assim como a Consultoria Legislativa do Senado pelo apoiamento na elaboração desse voto e dessa Lei Orçamentária para 2014.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Esperamos, pela objetividade desse relatório, que no próximo ano o Poder Executivo possa realizar todas essas necessidades que são imperiosas, inclusive sobre o que disse a Senadora Ana Amélia ao se referir à Copa do Mundo, um grande evento de caráter internacional. O Brasil deve estar preparado para a realização desse grande acontecimento de caráter mundial, que é a Copa do Mundo. Para isso, projetos de mobilidade urbana não faltam.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Eu quero, como o Senador Capiberibe chegou há pouco, esclarecer para ele também que ele teve uma emenda aprovada, que foi a emenda referente também... Aliás, duas emendas de V. Exª também foram aprovadas. Depois, V. Exª vai receber o relatório. 

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Esta Presidência também quer agradecer a V. Exª, porque nós apresentamos apenas duas emendas, e elas foram contempladas.

Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, Srª Relatora, Srªs e Srs. Senadores, talvez seja eu o único representante neste momento aqui do Centro-Oeste. Essa emenda, Senadora Lídice da Mata, nos foi proposta ontem à tarde, mediante uma comunicação do Ministério do Desenvolvimento Nacional, através do Superintendente da Sudeco, porque no Orçamento vigente, infelizmente, foi retirada uma parcela expressiva de recursos para o FCO e para o FDCO. E entendeu-se que, como medida de emergência, nós poderíamos submeter à consideração desta Comissão essa proposta, que teve a iniciativa da Senadora Lúcia Vânia.

Pelas explicações que acaba de nos dar a eminente Senadora Lídice da Mata, eu confesso aos senhores que, para nós, é uma decepção, porque nós precisamos desse recurso para promover o nosso desenvolvimento que, hoje, representa um significado muito importante para o PIB nacional, mas compreendo perfeitamente as razões de ordem técnica levantadas pela Senadora Lídice da Mata.

E reconheço, também – e creio que o faço em nome de todos os subscritores da emenda –, que a Senadora fez o possível para ver se encontrava um caminho regimental para nos atender. Fica, portanto, aqui, Senadora Lídice da Mata, o nosso reconhecimento pela intenção de V. Exª em procurar nos atender.

Sei perfeitamente que é uma missão muito difícil para V. Exª atender a todos nós, mas só pela justificativa e a maneira até carinhosa com que a senhora se referiu à nossa proposta, eu quero dizer que nós nos encontramos perfeitamente compreensivos à decisão de V. Exª e sabemos perfeitamente que essa proposta poderá, amanhã, merecer a consideração da própria Comissão que vai analisar o Orçamento nacional.

Muito obrigado a V. Exª. Tenha o nosso reconhecimento.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Senador Ruben Figueiró, eu fiquei preocupada e discuti isso com a Consultoria. A informação que tenho é que, na verdade, houve um cochilo geral nosso, desde o ano passado, quando houve uma unificação de todos os Fundos – o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, do Centro-Oeste – que, no Orçamento, eles estão agora sistematizados numa só área que se chama Operações Oficiais de Crédito. O código de órgão é 74.000. E esse código de órgão não foi, no relatório preliminar do Orçamento, indicado para nenhuma área de atividade, para nenhuma ação. Ele está solto no ar.

E, segundo entendimento da Consultoria, ele ficaria mais próximo da Comissão de Assuntos Econômicos do que da Comissão de Desenvolvimento Regional em função dessa característica que ele observa. Mas eu penso que, talvez, nós pudéssemos resolver isso com todas as Bancadas do Centro-Oeste, oferecendo essa emenda como emenda de bancada, para que a gente pudesse, em algum momento do relatório final do Orçamento, incorporá-la. Porque aí, tendo uma emenda, nós vamos estabelecer um debate com o Relator-Geral, com muito mais força, que vem de bancadas oferecendo... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Se não der certo essa tentativa, ainda no próximo ano, para garantir definitivamente a resolução dessa questão, colocar na LDO.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Na LDO. Certo. Mas aí viria no próximo ano.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – No próximo ano.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – E nós votamos a LDO tão tarde este ano... Se nós tivéssemos percebido antes, nós e o Ministério, poderíamos ter feito essa correção a tempo.

Eu estava explicando, Senadora Lúcia Vânia, que, apesar de termos admitido, com a concordância do Presidente, que V. Exª trocasse uma emenda por outra para que nós pudéssemos analisá-la, nós estamos nos esbarrando em dois condicionantes técnicos que nos impedem a aceitação. O primeiro é que é explícito o condicionante técnico de que esta Comissão tem que aprovar emendas que tenham caráter nacional e não regional. Isso já esbarra, portanto, nessa condicionante. Segundo, é que os Fundos, agora, estão concentrados num órgão, digamos assim, do Orçamento, denominado Operações Oficiais de Crédito. Todos os Fundos, não mais como antes, em que nós fazíamos uma emenda para um Fundo desse e era como se nós fizéssemos uma emenda para a Codevasf, para o DNOCS; seria um órgão do Ministério da Integração Nacional. Não é mais assim, do ponto de vista orçamentário. Ela tem que ir para esta Operação 74.000, chamada de Operações Oficiais de Crédito, que não estaria diretamente relacionada com a nossa Comissão, transformando isso num outro obstáculo técnico para que a emenda fosse acolhida no Comitê de Admissibilidade.

Portanto, nós teríamos duas alternativas: uma, correr para a CAE, que, se ainda não tiver... Já foi ontem, não haveria mais jeito. Mas poderia, em outra consulta que fizemos com a Consultoria, cada Bancada do Centro-oeste apresentar essa emenda na sua reunião de bancada e aprová-la, para que nós possamos fazer uma pressão sobre o Relator-Geral do Orçamento para que, havendo a emenda, ele possa admiti-la, levando em conta que existem bancadas que estão colocando essa emenda como importante. E aí se dá uma solução técnica lá.

Agora, é indispensável que a emenda seja apresentada pelo menos por uma bancada. Porque, senão, o Relator-Geral não terá de onde tirar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.

Parabéns pela elegância.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Obrigada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. Sr. Presidente, eu gostaria, em primeiro lugar, de agradecer a V. Exª pela aquiescência de trocar essa emenda, e de cumprimentar a Relatora. Entendo perfeitamente as limitações que ela dispõe para atender a emenda. Nós vamos acatar a sugestão de V. Exª e fazer essa emenda como emenda de bancada.

Eu quero inclusive agradecer pelo fato de V. Exª nos informar em relação à questão dos Fundos. Eu não estava ciente, imaginava que os Fundos ainda estivessem na Integração Nacional. Uma vez que esteja centralizado no Ministério do Planejamento, nós temos que tomar conhecimento e discutir essa questão na Comissão...

(Intervenção fora do microfone.)
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – É Planejamento, não é? (Pausa.)
   (Intervenção fora do microfone.)
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sim, nós vamos buscar isso e inclusive tomar conhecimento de como estão estruturados esses Fundos, o que para nós é uma novidade. Mas, de qualquer forma, quero aqui em meu nome, em nome da Bancada do Centro-Oeste, fazer coro aos agradecimentos a V. Exª, à boa vontade de V. Exª e do Presidente no sentido de atender à Região Centro-Oeste.

Muito obrigada.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Obrigada.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Sr. Presidente, eu queria agradecer a nossa Relatora, Senadora Lídice da Mata, por haver incluído nossas emendas. Fico muito satisfeito, feliz.

Também queria agradecer ao Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, pela aprovação do Requerimento nº 44, de 2013. Muitíssimo obrigado pelo apoio dado ao requerimento.

Eu queria solicitar, se fosse possível, pois esse requerimento promove uma audiência pública para ouvirmos sobre os impactos da mineração, que me parecem fundamentais para nós. Inclusive há previsão para quarta-feira, 4 de dezembro. Então, eu gostaria de reforçar essa data, para que pudéssemos ouvir as pessoas e assistir a esse documentário, que é importantíssimo, contundente. Eu o assisti e fiquei impressionado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador, V. Exª será atendido.

Senador, eu gostaria que nos ajudasse, entrando em contato com os convidados, a fim de que eles compareçam no dia aprazado, 4 de dezembro. Nós vamos marcar, a partir de hoje, a reunião para esta data... 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Com certeza. Não só isso, mas também vamos fazer uma boa movimentação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) –..., atendendo ao requerimento de V. Exª, que tem toda procedência e conta com o nosso integral apoio, porque todas as proposições apresentadas por V. Exª têm um sentido, têm um objetivo. Daí por que receber o apoio de todos os membros desta Comissão.

Em votação o parecer da Senadora Lídice da Mata sobre as emendas apresentadas.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Senadora, eu sei que V. Exª tem uma agenda muito cheia, inclusive, uma entrevista lá no Estado da Bahia, de uma rádio que quer saber tudo sobre a vida passada, presente e futura de V. Exª. V. Exª está liberada. 

Obrigado, Senadora.

Nós temos que aprovar a ata desta reunião que aprovou as emendas.

Nos termos do art. 87, combinado com os arts. 43 e 44, inciso I, da Resolução nº 1, de 2006, as emendas deverão ser enviadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, juntamente com a ata da reunião que as aprovou.

Nesse sentido, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata contendo as emendas destacadas e aprovadas.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião.
(Iniciada às 9 horas e 21 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 48 minutos.)
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